Mun1c1p10 da Estancia Balnearia de Pra1a Grande
ESTADO DE SAO PAULO

LEI COMPLEMENTAR N.°, 044/23
DE DE

“Dispbe sobre a concesséo :de isengéo e
remiss&o de débitos tributarios de Imposto Predial
e Territorial Urbano — IPTU incidentes sobre
moradias de Conjuntos Habitacionais de
Interesse Social, bem como concede remisséo
dos débitos dos iméveis que foram objeto de
regularizagédo nos termos da LC 901/21, e adota
outras providéncias”.

‘A Prefeita da Estancia Balnearia do Municipio de Praia Grande, no uso das

. atribuigdes que lhe séo conferidas por lei, fago saber que a 'Qémara Municipal

‘em sua Sessdo, realizada em ~_, aprovou e eu
promulgo a seguinte Lei Complementar:

. Art. 1°. Ficam isentas do imposto predial urbano, no exercicio financeiro de 2024,
as unidades que integram Conjuntos Habitacionais de Interesse Social de
categoria residencial, desde que o concessionario/mutuario conste do cadastro
sécio-habitacibnal proveniente de demanda exclusivamente municipal.

§ 1°. A isencao prevista neste artigo sera concedida de oficio pela Administragéo
Tributaria no momento do cadastro do adquirente do imével no cadastro de
contribuintes de tributos imobilidrios da Secretaria de Finangas do Municipio.

§ 2°. A isenééo prevista neste artigo sera concedida de oficio aos iméveis ja
incluidos no cadastro a que alude o paragrafo anterior, desde que atenda ao
requisito previsto no caput deste artigo.
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§ 3° A Secretaria de Habitagdo devera informar a Secretaria de Finangas a
relagdo dos concessionarios/mutuarios que quitaram o contrato de
financiamento.

'Art._ 4°. Ficam remitidos os creditos tributarios, relativos ao imposto predial
urbano, vencidos até a data de publicagéo desta Lei Complementar, inclusive os
inscritos em Divida Ativa, bem como as obriga¢des tributarias que ainda nao
foram objeto do respectivo langamento, incidentes sobre os iméveis seguintes:

| —que integrém os Conjuntos Habitacionais de Interesse Social de que trata o
art. 1°. desta Lei Complementar;

Il - que foram objeto de regularizagéo nos termos da Lei Complementar Municipal
de n°. 901, de 17 de dezembro de 2021.

Paragrafo tinico. A remissao prevista neste artigo nao confere direito a qualquer
restituicdo aqueles que tenham adimplido o imposto a que alude o caput.

Art. 5°. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrdo pelas
despesas proprias do orgamento, suplementadas se necessario.

Art. 6°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicagéo.

Palagio S&o Francisco de Assis, Prefeitura da Esténcié Balneéaria de Praia
Grande, aos XX de XXXXXXX de 2023, ano quinquagésimo sétimo da
Emancipagso.

ENG RAQUEL AUXILIADORA CHINI
PREFEITA
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Em 20 de dezembro de 2023.

Mensagem n° 65/2023

Senhor Presidente,

Encaminho para esta Colenda Camara, Projeto
- de Lei Complementar que “Dispbe sobre a concesséo de isengéo e remisséo de
débitos tributarios de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidentes
sobre moradias de Conjuntos Habitacionais de Interesse Social, bem como
éoncede remissdo dos débitos dos iméveis que foram objeto de regularizagdo
hos termos aa LC 901/21, e adota outras providéncias”.

Considerando a busca constante desta
Administracdo em garantir moradia digna e qualidade de vida a familias
envolvidas em projetos sociais, bem como, o relevante interesse publico, que é
o direito & moradia digna, o que, inclusive, constitui um direito social previsto no
artigo 6° da Constituicdo Federal, em plena consonancia com o principio
fundamental da dignidade da pessoa humana.

A presente proposta tem o objetivo de instituir a
isencao tributaria, quanto ao imposto predial urbano e em relagdo ao exercicio
financeiro de 2024, em favor do concessionario/mutuério de unidade residencial
que integra conjunto habitacional de interesse social, que conste do cadastro
sécio - habitacional proveniente de demanda exclusivamente municipal.
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Apresentamos ainda a remissdo (perdao), seja
em relagdo aos conjuntos habitacionais de interesse social, seja em relagéo aos
iméveis qUe foram regularizados com fundamento na Lei Complementar n°
901/21, dos débitos vencidos até o inicio da vigéncia do diploma legal, bem como

‘a remisséo das obrigag¢des tributarias que ainda néo foram langadas, como é o
caso do exercicio em curso.

A remissao afastara o risco de consequéncias
gravosas aos beneficiarios, como a perda da unidade residencial em decorréncia
dos débitos/obrigacdes ja existentes, uma vez que a capacidade contributiva dos
beneficiérioé,-certamente, ndo seria capaz de suportar 0 montante do débito ja
acumulado.

, Considerando a relevancia da matéria, solicito
seja a mesma apreciada com a necessaria urgéncia.

ENG. RAQUEL AUXILIADORA CHINI
PREFEITA

EXCELENTISSIMO SENHOR

MARCO ANTONIO DE SOUSA

DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA DE
PRAIA GRANDE-SP.



